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A sociologia económica procura explicar os fenómenos económicos utilizando as ferramentas 

da sociologia, em vez das ferramentas da economia. Isto significa utilizar conceitos como os de 

estrutura social, interação social, normas [...]; e métodos como os inquéritos, as entrevistas 

ou a observação participante” 

(Swedberg, 2003: xiii).

1.O que é a sociologia económica?

A sociologia económica, enquanto campo de investigação, surgiu por volta 
de 1900, pela mão dos fundadores da sociologia, nomeadamente Max 
Weber. Porém, as suas raízes intelectuais já haviam sido identificadas 
na tradição do pensamento filosófico e social. Após um período de estag-
nação (1920-1960), a sociologia económica1 renasce na segunda metade da 
década de 1980 e destaca-se como um dos subcampos mais conspícuos e 
vitais das disciplinas que estão na sua origem (Smelser & Swedberg, 2005).

1.  A história da sociologia económica contempla três momentos históricos: o primeiro (1890-1920) 
coincide com as contribuições dos fundadores da Sociologia; o segundo (1920-1960) é um período 
de estagnação e de fragmentação e no terceiro (1980-...) assume uma postura critica, de descons-
trução e reconstituição da própria Economia e assume a designação de Nova Sociologia Económica 
(Cf. Serrano, 2013).
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As definições de sociologia económica na literatura académica são 
várias e estão obviamente alinhadas com o contexto histórico e com os 
paradigmas teórico-metodológicos no âmbito dos quais são elaboradas.

Segundo a terminologia de Weber e Durkheim, a sociologia económica 
é “a perspetiva sociológica aplicada ao fenómeno económico”. Durkheim 
apresenta uma definição de sociologia económica onde destaca o papel 
das instituições económicas:

[...] existem as instituições económicas: instituições relacionadas com a 

produção de riqueza (servidão, arrendamento, organização corporativa, pro-

dução em fábricas, em moinhos, em casa, e assim por diante), instituições 

relacionadas com a troca (organização comercial, mercados, bolsas de valores, 

e assim por diante), instituições relacionadas à distribuição (alugueres, juros, 

salários, e assim por diante). Elas formam o objeto de estudo da sociologia 

económica (Durkheim, 1978: 80).

Para Max Weber (1949), a sociologia económica estuda o setor econó-
mico na sociedade (fenómenos económicos), a forma como esses fenómenos 
influenciam a sociedade (fenómenos economicamente condicionados) e o modo 
pelo qual a sociedade os influencia (fenómenos economicamente relevantes). Ou 
seja, na perspetiva de Weber, todos os fenómenos económicos são sociais 
por natureza e estão enraizados no conjunto, ou em parte, da estrutura 
social (Swedberg, 2004).

Inspirado pela perspetiva institucional Weberiana, Schumpeter (1954: 
21) considera que a sociologia económica é o estudo das instituições dentro 
das quais o comportamento económico ocorre.

Smelser (1976), apresentou uma definição mais elaborada de socio-
logia económica, a qual consiste na aplicação dos quadros de referência, 
variáveis e modelos explicativos da sociologia ao complexo de atividades 
relacionadas com a produção, distribuição, troca e consumo de recursos 
escassos, bens e serviços.

Mais recentemente Swedberg simplificou a resposta à questão inicial 
ao afirmar que “a sociologia económica procura explicar os fenómenos eco-
nómicos utilizando as ferramentas da sociologia, em vez das ferramentas 
da economia. Isto significa utilizar conceitos como os de estrutura social, 
interação social, normas [...]; e métodos como os inquéritos, as entrevis-
tas ou a observação participante” (2003: xiii). De modo mais conciso, dirá 
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que a sociologia económica é “a aplicação de ideias, conceitos e métodos 
sociológicos aos fenómenos económicos – mercados, empresas, lojas, 
sindicatos, e assim por diante” (Swedberg, 2004: 7).

Outra definição de sociologia económica tem por base as diferenças 
entre as suas disciplinas de origem assumindo-se como “a aplicação da 
matriz teórica da sociologia a fenómenos económicos. As divergências 
(...) [entre economia e sociologia situam-se] ao nível da linguagem, dos 
métodos, dos conceitos base, da ênfase explicativa e dos modos previsio-
nais” (Marques, 2003: 3).

Segundo Hage (2011: 192), a sociologia económica é um campo de 
estudos sociológicos centrado na análise das ligações entre fenómenos 
económicos e sociais. O seu objetivo é tratar de questões como a influência 
de ideias religiosas, políticas públicas ou relações sociais nas atividades 
económicas, mas também das consequências dos fenómenos económicos 
na vida social e política.

Em suma, a sociologia económica agrega um conjunto de teorias 
que se propõe explicar os fenómenos económicos a partir de elementos 
sociológicos (Swedberg, 1987), ou seja, é a disciplina capaz de pensar 
sociologicamente os factos económicos.

Em meados da década de 1980, Mark Granovetter cunha uma nova 
designação para a disciplina acrescentado o adjetivo “nova” à sociologia 
económica. Um dos objetivos da nova sociologia económica (NSE) seria 
a demarcação do período de estagnação e fragmentação (1920-1960) que 
a antecedeu. Consequentemente, a partir de 1985 foram introduzidos 
novos tópicos de investigação, estabelecidas ruturas e produzidas novas 
abordagens teóricas e metodológicas no âmbito da NSE. Como refere 
Marques (2003: 4), “nos planos epistemológico e metodológico, a NSE 
procura ser uma terceira via, capaz de contornar os excessos e os impas-
ses das conceções mais radicais da teoria social”. A busca desse caminho 
alternativo está bem patente na teoria embeddedness de Granovetter (1985).

Entre os contributos inovadores da NSE contam-se a introdução das 
redes na análise dos fenómenos económicos, (Granovetter, 1985, 1995); a 
introdução do tema da moeda como diferentes dinheiros sociais (Zelizer, 
1988); e a proposta de um conceito realista de competição, de acordo com 
o qual as grandes empresas procuram estabilidade e não mudança ou 
rivalidade (Swedberg, 2003). Somam-se a estas, as perspetivas do género e 
dos contextos culturais, que também se tornaram centrais em sociologia 
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económica, bem como a dimensão internacional da vida económica, 
na medida em penetrou as economias reais do mundo contemporâneo 
(Makler, Martinelli & Smelser 1982; Evans, 1995).

2. Para lá das definições de sociologia económica: autores, teorias 
e estudos

2.1. Os autores clássicos da sociologia económica

Karl Marx (1818-1883)

Karl Marx interessou-se fortemente pelo papel que a economia desempenha 
na sociedade, tendo desenvolvido uma teoria segundo a qual a economia 
determina a evolução geral da sociedade. Argumentou que as pessoas, 
na sua vida quotidiana, são impulsionadas pelos interesses materiais, 
os quais também determinam as estruturas e os processos da sociedade. 

Marx propunha-se desenvolver uma abordagem estritamente cien-
tífica da sociedade, mas as suas ideias políticas aliadas ao seu desejo de 
mudar o mundo, deram origem ao “marxismo” – uma mistura de ciên-
cias sociais e posicionamentos políticos, ancorados numa única doutrina 
(Smelser & Swedberg, 2005: 7).

Segundo Smelser & Swedberg (2005), o marxismo como um todo, 
por ser demasiado tendencioso e dogmático, não é útil à sociologia eco-
nómica. Porém, há elementos do marxismo que são relevantes, entre os 
quais o trabalho e a produção (pontos de partida de Marx). Para Marx as 
pessoas têm de trabalhar para viver e isso é um facto universal (1906: 50). 
O trabalho é de natureza social e não individual, uma vez que as pessoas 
têm que cooperar para produzir. Os interesses materiais são igualmente 
universais e os mais importantes são também de natureza coletiva (“inte-
resses de classe”). Contudo, estes interesses só serão eficazes se as pes-
soas tomarem consciência de que pertencem a uma determinada classe 
(Marx, 1950: 109).

Marx traçou a história da luta de classes, desde os primeiros tempos 
e com previsões para o futuro. Acreditou que as “relações de produção” 
entrariam em conflito com “as forças de produção”, por via da revolução, e 
que o resultado seria a passagem para um novo “modo de produção” (1970: 
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21). Em O Capital, Marx escreve que “a situação económica é a lei do movi-
mento da sociedade moderna” e que essa lei funciona “com necessidade 
férrea em direção aos inevitáveis resultados” (1906: 13–14) da mudança 
revolucionária.

Para além da perspetiva de conflito, há aspetos do pensamento de 
Marx com uma conotação positiva, nomeadamente a visão de que as pes-
soas estão dispostas a lutar pelos seus interesses materiais. Desta forma, 
contribuiu para compreender o que leva grandes grupos de pessoas, com 
condições económicas semelhantes, em determinadas circunstâncias, a 
unir-se e a lutar pelos seus interesses. Entre os aspetos do pensamento de 
Marx com uma conotação negativa, destaca-se a subestimação do papel 
dos interesses não económicos na vida económica. Acresce ainda que a 
sua posição sobre o poder determinante dos interesses económicos no 
resto da sociedade também não é defensável. Como inteligentemente 
elucida Schumpeter, as “estruturas sociais, tipos e atitudes são moedas 
que não derretem facilmente” (1994: 12).

Max Weber (1864–1920)

Max Weber ocupa um lugar único entre os clássicos da sociologia econó-
mica. Ele foi o que mais contribuiu para o desenvolvimento da disciplina 
por ter lançado a sua base teórica e por ter realizado estudos empíricos 
nesse campo (Swedberg, 1998). O seu principal interesse de investigação 
– compreender a origem do capitalismo moderno – foi igualmente útil 
para a afirmação da sociologia económica.

Weber, tal como Durkheim, analisaram a possibilidade de elaborar 
uma abordagem sociológica da economia, tal como foi delimitada pelos 
economistas neoclássicos. Em Ensaios sobre a teoria das ciências sociais (1959) 
Weber examina os métodos das ciências naturais e das ciências da cultura 
e põe fim à discussão sobre os métodos (methodenstreit). Simultaneamente, 
mostra que a economia não é pura especulação e que as suas leis não 
são naturais, mas tipos ideais, cujo valor preditivo é limitado por serem 
demasiado genéricas (Lévesques, 2009: 305).

O estudo mais influente de Weber para a sociologia económica é !e 
Protestant Ethic and the Spirit of Capitalism (1904). Este trabalho mostra a visão 
geral de Weber sobre a articulação do ideal com os interesses materiais. 



Sessenta anos de Sociologia em Évora148

O crente no protestantismo asceta é movido pelo desejo de ser salvo (um 
interesse religioso) e age em conformidade. Por várias razões parado-
xais, o indivíduo eventualmente passa a acreditar que o trabalho secu-
lar, realizado de forma metódica, representa um meio para a salvação, e 
quando isso acontece, o interesse religioso combina-se com o interesse 
económico. O resultado desta combinação é a liberação de uma força que 
destrói o tradicional e antieconómico domínio da religião sobre as pessoas 
e introduz uma mentalidade favorável à atividade capitalista2 (Smelser 
& Swedberg, 2005).

No ensaio “Objetividade nas Ciências Sociais e Política Social” 
(1904), Weber resumiu a sua visão teórica sobre a sociologia económica. 
Argumentou que a economia deveria ser suficientemente ampla para 
analisar a interdependência entre fenómenos económicos e sociais. 
Enquanto a economia se concentra nos “problemas técnico-económicos 
da formação de preços e do mercado”, o principal objetivo da sociologia 
económica é esclarecer os fenómenos “economicamente relevantes” e 
“economicamente condicionados” (Weber,1949: 64-66).

Os fenómenos “economicamente relevantes” dizem respeito à influên-
cia de instituições não económicas (e.g. instituições religiosas ou polí-
ticas) no funcionamento da economia; os fenómenos “economicamente 
condicionados” ilustram como as orientações políticas, mas também 
os aspetos da vida social (e.g. fenómenos estéticos ou religiosos) são de 
facto influenciados por fatores económicos. Embora a teoria económica 
só possa lidar com questões económicas puras, “fenómenos económicos” 
(na sua versão racional), a história e a sociologia económica podem lidar 
com estas três categorias de fenómenos (Hage, 2011:192).

Em Economia e Sociedade (1978) encontra-se uma abordagem diferente, 
tanto para a sociologia económica como para os interesses. Esta apre-
senta dois conceitos chave – “ação social” e “ordem”. A “ação” é um com-
portamento investido de significado e é qualificado como “social”, se for 
orientado para outro ator. Uma “ordem” é equivalente a uma instituição 
e surge quando as ações sociais são repetidas ao longo de um período 
temporal objetivo, e pressupõe várias sanções.

2.  Esta tese viria a suscitar um enorme debate no seio da comunidade académica do qual emergiram 
vários argumentos contra as teses de Weber.
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Os economistas estudam a ação económica pura, que é a ação exclusi-
vamente motivada por interesses económicos, “desejo de utilidades”, na 
formulação de Weber (1978: 63). Os sociólogos da economia estudam a ação 
socioeconómica, que é movida pelo interesse económico, mas também pela 
tradição e pelas emoções, e está sempre orientado para algum(s) ator(es).

A sociologia económica de Weber em Economia e Sociedade, produz as 
seguintes constatações: as ações económicas de dois atores, orientados 
um para o outro, constituem uma relação economia; essa relação pode 
assumir várias configurações – conflito, competição e poder; se dois ou 
mais atores forem mantidos juntos por um sentimento de pertença, a sua 
relação é “comunitária” e, se eles forem mantidos juntos por interesse, 
é uma relação “associativa” (Weber, 1978: 38–43).

À semelhança das relações sociais, as relações económicas podem ser 
abertas ou fechadas. Para Weber, a propriedade é uma forma especial de 
relacionamento económico fechado e as organizações económicas também 
representam relações económicas fechadas. Entre estas, Weber atribui 
grande importância ao papel da empresa no capitalismo, considerando-a 
o locus da atividade empreendedora e uma força revolucionária.

Weber também escreveu sobre o mercado. Tal como acontece com 
outros fenómenos económicos, o mercado está centrado num conflito de 
interesses entre vendedores e compradores. Um mercado envolve troca 
e competição entre o vendedor final e o comprador final (“luta competi-
tiva”); e somente quando a luta for resolvida é que o cenário fica montado 
para a troca em si (“luta cambial”) (1978: 635–40). 

O capitalismo racional, que surgiu apenas no Ocidente, está cen-
trado no tipo de mercado moderno. No capitalismo político, a obtenção 
de lucro encontra-se no estado e/ou no poder político, através da conce-
ção de favores, da oferta de proteção ou algo semelhante. O capitalismo 
comercial tradicional tem expressão nas negociações de pequena escala, 
em dinheiro ou mercadorias (Weber, 1978: 164–66). 

Émile Durkheim (1858–1917)

Nenhum dos principais estudos de Émile Durkheim é diretamente enqua-
drável na sociologia económica, no entanto, todos eles abordaram temas 
económicos. Durkheim, tal como Weber, observa que a economia aparenta 
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interessar-se apenas por coisas (logo, sem interesse para a moral ou para 
a sociologia) e demonstra que, no seu curso efetivo, ela repousa sobre 
representações, crenças e valores (Lévesques, 2009: 305).

A obra de Durkheim, !e Division of Labor in Society (1893), tem uma rele-
vância direta para a sociologia económica. Aqui o autor argumenta que 
a estrutura social muda à medida que a sociedade se desenvolve de um 
estado indiferenciado para outro estado caraterizado por uma complexa 
divisão do trabalho, nos tempos modernos.

Os economistas, observa Durkheim, veem a divisão do trabalho como 
um fenómeno exclusivamente económico, que possibilita ganhos em ter-
mos de eficiência. No entanto, Durkheim acrescentou-lhe uma dimensão 
sociológica, expressa no modo como a divisão do trabalho se reflete na orga-
nização da sociedade através da coordenação de atividades especializadas.

Observa ainda que a sociedade tende a evoluir para uma divisão do 
trabalho mais avançada, com consequências para o sistema jurídico. Se a 
sociedade muda a sua natureza predominantemente repressiva, apoiada 
no direito penal, para se tornar uma sociedade restitutiva passará então a 
alicerçar-se no direito contratual. Ao discutir o contrato, Durkheim escla-
rece que um contrato não funciona em situações onde o interesse próprio 
impera como supremo, mas apenas onde existe um elemento moral ou 
regulador. Na defesa do caráter social do contrato, o autor afirma: “o con-
trato não é suficiente por si só, mas é possível por causa da regulamen-
tação dos contratos, que é social na sua origem” (Durkheim, 1984: 162).

Na mesma obra Durkheim revela preocupação com os avanços econó-
micos França, temendo que estes possam destruir a sociedade ao libertar 
a ganância dos indivíduos e corroer a sua moral. Sobre esta problemática, 
muitas vezes expressa em termos de interesse privado versus interesse geral, 
Durkheim observa que a “subordinação do particular ao interesse geral é a 
fonte de toda atividade moral” (1984: xiii). Durkheim reconhece a necessi-
dade de intervenção do estado, ou de outra agência, na regulação da vida 
económica porque a ausência de uma ação reguladora levará à “anomia 
económica”. Alega que as pessoas precisam seguir regras e normas na sua 
vida económica e reagem negativamente a situações anárquicas.

Durkheim defende uma sociedade industrial harmoniosa, a qual idea-
liza da seguinte forma: cada indústria deve ser organizada em diversas 
corporações, nas quais os indivíduos prosperarão por causa da solidariedade 
e cordialidade que advém do facto de ser membro de um grupo (1984: lii).
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Durkheim estava bem ciente do papel que o interesse desempenha na 
vida económica. Em !e Elementary Forms of Religious Life (1912), enfatiza que 
“o principal incentivo à atividade económica sempre foi o interesse pri-
vado” (1965: 390). Isto não significa que a vida económica seja puramente 
egoísta e desprovida de moralidade. Diz o autor, “nós permanecemos 
[nos nossos assuntos económicos] em relação com os outros; os hábitos, 
ideias e tendências que a educação nos transmitiu e que normalmente 
presidem as nossas relações nunca poderá ser totalmente ausente” (1965: 
390); o elemento social tem uma fonte diferente da economia e tenderá 
a desgastar-se, se não for renovado.

Georg Simmel (1858-1918)

Ainda que a obra de Simmel não contenha muitas referências à eco-
nomia, é relevante para a sociologia económica. Tal como Durkheim, 
Simmel via os fenómenos económicos num contexto mais abrangente, 
não económico. No seu estudo mais importante, Soziologie (1908), explicou 
o que deveria ser a análise sociológica do interesse e justificou porque é 
indispensável para a sociologia. Duas das suas proposições gerais refe-
rem que os interesses levam as pessoas a formar relações sociais e que é 
apenas através dessas relações sociais que o interessa pode ser expresso. 
Concebe a sociedade como produto das interações individuais e cria o 
conceito de “sociação” para designar as formas de relacionamento dos 
atores sociais. Outra proposição chave no pensamento de Simmel é a 
de que os interesses económicos, assim como outros interesses, podem 
assumir várias expressões sociais.

A sociação é a forma (realizada em inúmeras maneiras) pela qual os indivíduos 

crescem juntos numa unidade e dentro da qual os seus interesses são reali-

zados. E é com base nos seus interesses – materiais ou ideais, momentâneos 

ou duradouros, conscientes ou inconscientes, causal ou teleológico – que os 

indivíduos formam tais unidades (Simmel, 1971: 24).

Na mesma obra, Simmel analisa alguns fenómenos económicos, entre 
eles a competição e distingue-a do conflito. Enquanto o conflito coloca dois 
atores em confronto, a competição exige esforços paralelos dos atores, sendo 
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que a sociedade poderá beneficiar das ações dos atores em competição. Em 
vez de destruir o seu oponente, como acontece no conflito, na competição 
cada ator tenta fazer o mesmo que o seu concorrente faz, mas melhor.

Em Philosophy of Money (1900), Simmel defende que o dinheiro e a 
modernidade andam juntos e que na sociedade não existe um conjunto 
exclusivo de valores dominantes, mas sim a sensação de que tudo é rela-
tivo (Poggi, 1993). Esta obra também contém reflexões sociológicas sobre 
as conexões entre o dinheiro e a autoridade, as emoções, a confiança, 
entre outros fenómenos. 

Simmel observou que, normalmente, o valor do dinheiro se estende 
apenas até à autoridade que o garante – “o círculo económico”. Afirma que 
há “sentimentos economicamente importantes” sobre o dinheiro, tais 
como “esperança e medo, desejo e ansiedade” (1978: 171). Sem confiança 
a sociedade simplesmente não poderia existir; e “da mesma forma, as 
transações monetárias colapsariam sem confiança” (1978: 179).

No que concerne ao dinheiro, a confiança funciona da seguinte forma: 
com base na experiência – se algo aconteceu antes é provável que se repita 
(e.g. se as pessoas aceitam um certo tipo de dinheiro); ou com base numa 
crença não racional, que Simmel designa de “fé quase religiosa”, que se 
aplica ao dinheiro, mas também no crédito.

2.2. Após os clássicos ... contributos de economistas

Joseph Schumpeter (1883-1950)

Schumpeter3 viveu dois importantes períodos da economia e da sociologia: o 
nascimento da economia moderna, no início do século XX, e a sua mate-
matização e afirmação como mainstream, algumas décadas depois; na socio-
logia testemunhou os contributos fundamentais de Max Weber, na primeira 
década do século XX, e de Talcott Parsons, nas décadas de 1930 e 1940.

Schumpeter é o único economista que procura assegurar um lugar 
para a sociologia económica, ao lado da teoria económica. Neste esforço, 

3.  Para além de Schumpeter (1883-1950), outros economistas trouxeram contribuições significativas 
para a sociologia económica. Refira-se, a título ilustrativo, Alfred Marshall (1842-1924), Vilfredo Pareto 
(1848-1923), Thorstein Veblen (1857-1929) ou Werner Sombart (1863-1941).
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Schumpeter foi claramente inspirado por Weber e, tal como ele, defendeu 
uma economia ampla, Sozialökonomik, ou “economia social”.

O autor produziu três estudos em sociologia. No primeiro estudo, 
sobre classes sociais, distingue o uso do conceito de classe na economia 
(uma categoria formal) e na sociologia (uma realidade viva). O segundo 
estudo versa sobre a natureza do imperialismo, o qual classifica de pré-ca-
pitalista, irracional e emocional. O terceiro estudo é o mais interessante 
do ponto de vista da sociologia económica contemporânea – !e Crisis of the 
Tax State (1918), classificado pelo próprio como um estudo de “sociologia 
fiscal” (Finanzsoziologie), no qual defende a tese de que as finanças de um 
estado ocupam uma posição privilegiada a partir da qual se pode abordar 
o comportamento do próprio estado.

Uma das principais teses de Schumpeter (1942) sobre o capitalismo, o 
socialismo e a democracia é de natureza sociológica. Sustenta que o motor 
do capitalismo está intacto, mas que a sua estrutura institucional é fraca e 
está danificada, facto que abre a possibilidade de vir a ser substituído pelo 
socialismo. Smelser e Swedberg (2005) discordam da análise de Schumpeter 
sobre a eventual queda do capitalismo, a qual classificam como incorreta 
e idiossincrática. No entanto, apoiam as suas perceções sobre a mudança 
económica ou, como diria Schumpeter, a “destruição criativa”.

Na sua teoria sobre a mudança económica, o empreendedorismo é 
um elemento central (Schumpeter, 1934; 2003). Schumpeter considerou a 
teoria do empreendedorismo parte integrante da teoria económica, o que 
sugere o seu empenho em criar uma teoria económica nova e mais dinâ-
mica. Algumas das ideias de Schumpeter sobre o empreendedorismo são 
de natureza sociológica. A sua ideia central sobre o empreendedorismo – o 
qual consiste numa tentativa de combinar, de novas maneiras, elemen-
tos já existentes –, bem como a sua convicção de que o maior inimigo do 
empreendedor são as pessoas que resistem à inovação, podem ser lidas e 
analisadas sociologicamente.

Karl Polanyi (1886-1964)

Em !e Great Transformation (1944) Polanyi defende a tese de que houve uma 
tentativa revolucionária na Inglaterra do século XIX para introduzir um 
novo tipo de sociedade centrada no mercado. Neste tipo de sociedade, 
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nenhuma autoridade reguladora externa era necessária, tudo seria deci-
dido automaticamente pelo mercado (“o mercado autorregulador”), 
inclusivamente o valor do dinheiro. Sustenta ainda que, nas décadas de 
1840 e 1850, foram aprovadas diversas leis com o intuito de tornar esse 
projeto em realidade, transformando inclusivamente a terra e o trabalho 
em mercadorias comuns. Segundo Polanyi, esses procedimentos leva-
riam à catástrofe quando os efeitos negativos das reformas de mercado 
se tornaram óbvias. Na segunda metade do século XIX, foram tomadas 
contramedidas retificativas (“o duplo movimento”4), as quais viriam a 
desequilibrar ainda mais a sociedade e a abrir espaço para o desenvolvi-
mento do fascismo no século XX, um dos resultados de deixar tudo nas 
mãos do mercado.

Também abordou os interesses e argumentou que, em todas as socie-
dades anteriores ao século XIX, os interesses gerais dos grupos e das 
sociedades (“interesses sociais”) haviam sido mais importantes do que o 
interesse monetário do indivíduo (“interesse económico”). Sustenta que 
“uma conceção demasiadamente restrita de interesse [...] deve, na ver-
dade, levar a uma visão distorcida da história social e política, e nenhuma 
definição puramente monetária de interesse pode deixar espaço para essa 
necessidade vital de proteção social” (Polanyi, 1957: 154).

A parte teórica da citada obra centra-se nos conceitos de “incrustação” 
e “princípios de comportamento” (posteriormente designadas “formas de 
integração”). Polanyi popularizou o conceito de “incrustação” ou embe-
ddedness e considerou que as ações económicas ganham uma dimensão 
destrutiva quando são “desincorporadas” ou não governadas por autori-
dades sociais ou não económicas. O problema real do capitalismo, sus-
tenta o autor, é que “em vez de o sistema económico estar incorporado 
nas relações sociais, essas relações estão agora incorporadas no sistema 
económico” (Polanyi, 1982: 70). Ou seja, em vez da sociedade decidir sobre 
a economia, é a economia que decide sobre a sociedade.

4.  Na teoria sobre o desenvolvimento das economias e das sociedades de mercado, Karl Polanyi 
identifica um “duplo movimento” na história do capitalismo, resultado da coexistência de dois 
princípios organizadores (da economia e do mercado) com métodos e objetivos antagónicos: o 
princípio do “liberalismo económico” – que propõe a universalização dos mercados autorregulados, 
a defesa do laissez-faire e do comércio livre; e o princípio da “autoproteção social” – que se organiza 
em torno da defesa dos valores sociais ameaçados pelos mercados e não em torno de interesses 
de classes particulares.



A sociologia económica. Breve relato de um longo percurso a pensar sociologicamente a economia 155

Para além da teoria da “incrustação” Polanyi fornece outro conjunto 
de ferramentas conceptuais para a sociologia económica, as “formas de 
integração”. O seu argumento geral assenta na convicção de que o interesse 
próprio racional é demasiado instável para constituir a base da sociedade 
e que uma economia deve ser capaz de fornecer às pessoas sustento mate-
rial de forma contínua. Assim, identifica três formas de integração, ou 
modos de estabilizar a economia e proporcionar-lhe unidade: i) a “reci-
procidade” – que corresponde a uma forma justa de distribuição, como 
ocorre nas famílias ou em economias baseadas em relações de parentesco e 
vizinhança; ii) a “redistribuição” – operada pelo estado ou por outra auto-
ridade política e iii) a “troca mercantil” – que permite uma economia em 
permanente crescimento e leva a um sistema económico dinâmico. Isto 
acontece porque o sistema não é orientado exclusivamente para o inte-
resse humano no consumo, mas também pelo interesse no lucro. É o lucro 
que diferencia o sistema de troca, da reciprocidade e da redistribuição, 
porque sendo o lucro reinvestido na produção, é possível ter um sistema 
económico realmente dinâmico – o capitalismo (Swedberg, 2003 xv).

Talcott Parsons (1902–1979)

Na década de 1950, Talcott Parsons5 reformulou as suas ideias sobre a 
relação entre a economia e a sociologia, num trabalho em coautoria com 
Neil Smelser, Economia e Sociedade (1956), o qual viria a constituir-se como 
o principal contributo de Parsons para a sociologia económica. Parsons 
sustenta que enquanto a economia lida com a relação entre meios e fins 
da ação social, a sociologia lida com os seus valores – “o fator analítico”.

Em !e Structure of Social Action (1937), Parsons ataca severamente o pen-
samento social utilitarista, incluindo a ideia de que os interesses são um 
bom ponto de partida para a análise da sociedade. Os teóricos do inte-
resse, observa Parsons, não conseguem lidar com o problema hobbesiano 
da ordem; eles tentam sair desse dilema assumindo que os interesses de 
todos estão em harmonia (Parsons, 1968: 96–97). O que os utilitaristas não 
compreendem é que as normas (que incorporam valores) são necessárias 

5.  Foi economista da tradição institucionalista e ensinou economia por vários anos antes de se 
transferir para a sociologia, na década de 1930.
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para integrar a sociedade e proporcionar a ordem. Os interesses fazem 
sempre parte da sociedade, mas uma ordem social não pode ser construída 
apenas com base neles (Idem, 405).

Em Economia e Sociedade (1956)6, Parsons e Smelser sugeriram que tanto 
a sociologia quanto a economia podem ser compreendidas como parte 
da teoria geral dos sistemas sociais. A economia é um subsistema que 
interage com os outros três subsistemas – o político, o integrativo e o 
cultural-motivacional. O conceito de subsistema lembra a noção de 
“esfera” (estruturas sociais criadas pelos indivíduos em interação social) 
de Weber. Mas, enquanto a esfera se refere apenas a valores, o subsis-
tema económico também possui uma função adaptativa e uma estrutura 
institucional distinta.

Na década de 1960, Smelser ajudou a fixar a sociologia económica 
como um subcampo na mente dos académicos e nos currículos das uni-
versidades, mas não gerou novas linhas de investigação (Smelser, 1976).

3. A nova sociologia económica

Apesar dos esforços de Parsons e Smelser para revitalizar a sociologia eco-
nómica, o campo atraiu pouca atenção e atravessou uma fase de estag-
nação a partir de finais da década de 1960. Desde então e até ao início dos 
anos 1970, a sociologia económica foi marcada por trabalhos de inspiração 
marxista, a teoria da dependência, a teoria dos sistemas mundiais e as 
análises neomarxistas (Smelser & Swedberg, 2005).

Em meados da década de 1980 a sociologia económica renasce, nos 
EUA. Por esta altura os sociólogos sentiam necessidade de desenvolver uma 
abordagem própria para o estudo dos fenómenos económicos. A herança 
dos clássicos, nomeadamente de Max Weber, não era uma opção porque 
era pouco conhecida. Os trabalhos de Marx também não eram uma opção 
porque o tempo da sociologia radical havia terminado. 

Foi neste contexto que Mark Granovetter (1985) propôs a fusão das ideias 
de Karl Polanyi sobre “incrustação” com a análise de redes. Aceite esta 
proposta, “a tarefa da sociologia económica seria descrever o modo pelo 

6.  Os economistas reagiram negativamente a esta obra e os sociólogos não lhe reconheceram grande 
interesse para a sociologia económica.
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qual as ações económicas são estruturadas por meio de redes” (Swedberg, 
2004: 17). Ou seja, “as ações económicas não acompanham os caminhos 
concisos e diretos da maximização, tal como reivindicam os economistas; 
acompanham muito mais os caminhos consideravelmente mais comple-
xos das redes existentes” (Swedberg, 2004: 17).

A nova sociologia económica é um fenómeno desenvolvido por vários 
investigadores (maioritariamente norte-americanos) que, a partir dos 
anos 1980 trabalharam na “aplicação de uma matriz de conhecimento 
sociológico a fenómenos económicos” (Marques, 2003: 2). 

O texto de Harrison White (1981) sobre as origens sociais dos merca-
dos impulsionou esta linha de investigação. Quatro anos depois, Mark 
Granovetter, publicou um ensaio teórico intitulado Economic Action and Social 
Structure: !e Problem of Embeddedness (1985). Este artigo é marcante pois “apre-
senta a postura epistemológica de base e esboça os traços mais decisivos 
da nova escola” (Marques, 2003: 1). Para sublinhar a intenção de rutura 
Granovetter adotou a designação de “nova sociologia económica (NSE)”.

Os motivos que levaram ao renascimento da sociologia económica são 
intrínsecos e extrínsecos à sociologia. Por um lado, há um descontenta-
mento generalizado de grande parte dos jovens sociólogos do pós-guerra 
relativamente ao projeto sociológico do estrutural-funcionalismo. Em 
alternativa à análise parsoniana dos fenómenos económicos, fundada 
nas estruturas e nas funções, é proposta uma matriz de análise baseada 
no xadrez das relações (Marques, 2003: 3). Por outro lado, a chegada ao 
poder de Ronald Reagan (EUA) e de Margareth !atcher (UK), cujas polí-
ticas conduziram a uma nova ideologia neoliberal, colocam a economia 
(e os economistas) no centro das atenções. Em meados da década de 1980, 
os economistas começaram a redesenhar a tradicional fronteira que os 
separava da sociologia e a incorrer em áreas que os sociólogos considera-
vam seu território. Por sua vez, economistas como Gary Becker ou Oliver 
Williamson, entre outros, captaram a atenção dos sociólogos, os quais 
passam a abordar temas económicos (Smelser & Swedberg, 2005: 14).

Granovetter (1995) associou a “velha sociologia económica” à perspe-
tiva da economia e sociedade e à sociologia industrial, duas abordagens 
cheias de vida na década de 1960, mas que depois “de repente morreram” 
(Granovetter 1985: 3). Segundo Granovetter, a nova sociologia económica 
ataca os argumentos neoclássicos e visa abordar tópicos económicos cen-
trais, em vez de se focar nos periféricos.
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“A NSE nasce como um esforço de rutura com as conceções sub e hiper socia-

lizadas da natureza humana, assinalando o primado da relação social, da 

confiança e das redes como tópicos dominantes num projeto de investigação 

profícuo. Esta profissão de fé no que, com alguma latitude interpretativa, se 

poderia chamar interacionismo metodológico, significa, bem entendido, que 

a NSE estabelece um diálogo profundamente crítico quer com a tradição da 

sociologia económica dos anos 50, especialmente na sua feição parsoniana, 

quer com a economia neoclássica e com os projetos da nova economia insti-

tucional de Williamson” (Marques, 2003 4).

A NSE “é uma sociologia que se ocupa do estudo dos mecanismos 
sociais que proporcionam o estabelecimento de redes de relações sociais 
continuadas, observando os modos como estas relações estão na base da 
construção de contratos, firmas, organizações várias, grupos empresa-
riais e instituições económicas” (Marques, 2003 16). Numa perspetiva 
interaccionista, os conceitos de capital social, de redes e de confiança 
assumem um papel central na teorização sociológica em torno das variá-
veis económicas.

O início dos anos de 1990, traz mudanças significativas para a socio-
logia económica, quer no seu status institucional, quer na abordagem teó-
rica, tanto na Europa como nos EUA. Foram acrescentados novos tópicos 
à agenda da sociologia económica (e.g. riqueza, capacidade empresarial 
ou o papel do direito na economia) e algumas contribuições pioneiras da 
NSE foram reelaboradas e exploradas em novas direções. Assim aconte-
ceu com as ideias de Mark Granovetter sobre embeddedness/ “incrustação” 
e a teoria dos mercados produtivos de Harrison White. Paralelamente, 
verifica-se uma intenção de consolidar a sociologia económica pela via 
do retorno aos clássicos (Swedberg, 2004: 8, 16). 

Em suma, a década de 1990 foi fértil na produção de múltiplas mono-
grafias como por exemplo, !e Transformation of Corporate Control (1990) de 
Neil Fligstein; Structural Holes (1992) de Ronald Burt e !e Social Meaning 
of Money (1994) de Viviana Zelizer. Estes três trabalhos baseiam-se nos 
insights da teoria das organizações, da teoria das redes e da sociologia 
cultural, respetivamente.



A sociologia económica. Breve relato de um longo percurso a pensar sociologicamente a economia 159

A teoria da incrustação (embeddedness)

A (re)descoberta da tese da incrustação (embeddedness) é, entre as teorias 
gerais e paradigmas produzidos no âmbito da NSE, um marco na sua 
génese. Após a publicação de Economic Action and Social Structure: !e Problem of 
Embeddedness (1985), Granovetter continuou a aperfeiçoar a sua teoria em 
vários artigos e relacionou-a com dois dos seus principais projetos desde 
então: um trabalho teórico geral em sociologia económica intitulado 
Society and Economy: !e Social Construction of Economic Institutions e um estudo, 
em coautoria com Patrick McGuire [1998] sobre o surgimento da indústria 
elétrica nos Estados Unidos.

Foi no artigo de 1985 que Granovetter discutiu a teoria embededdness e 
que reivindicou o emprego da análise de redes na sociologia económica. 
A sua definição de embeddedness é bastante genérica: considera que as 
ações económicas estão “inseridas em sistemas concretos e contínuos 
de relações sociais” (Granovetter 1985: 487) e que as redes são centrais 
para compreender o conceito de inserção social. Distingue as conexões 
imediatas de um ator (inserção relacional) das conexões mais distantes 
(inserção estrutural) (Granovetter, 1990: 98–100; 1992: 34–37).

Inspirado por Berger e Luckmann (1967), Granovetter adiciona ao artigo 
original a ligação da embeddedness à teoria das instituições. Argumenta 
que as instituições são “redes congeladas” (Granovetter, 1992: 7) porque, 
após algum tempo, a interação entre as pessoas adquire uma qualidade 
objetiva que as leva a aceitarem as rotinas como um dado adquirido. As 
instituições económicas são caracterizadas pela “mobilização de recursos 
para a ação coletiva” (Granovetter, 1992: 6).

O conceito embeddedness tem sido amplamente discutido e criticado. 
Bourdieu (2000) sublinha a “incapacidade [da embeddedness] em lidar com 
fatores estruturais” (Swedberg, 2004: 17) e propõe, em alternativa, o 
conceito de campo, o qual lida facilmente com o impacto da estrutura.

Brian Uzzi, por exemplo, afirma que uma empresa pode estar “subin-
serida” ou “sobreinserida”, e que uma empresa é mais bem-sucedida 
quando equilibra laços de mercado distantes com vínculos mais sólidos 
(Uzzi, 1997). Outros críticos acusam Granovetter de omitir aspectos impor-
tantes da ação económica, incluindo uma ligação ao nível macroeconó-
mico, à cultura e à política (Zukin e DiMaggio 1990; Zelizer 1988; Nee 
& Ingram, 1998). Zukin e DiMaggio (1990) sugerem que, para colmatar 
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essa lacuna, deve-se falar não apenas de “inserção estrutural”, mas tam-
bém de “inserção política”, “inserção cultural” e “inserção cognitiva”.

A análise de redes

A análise de redes chega à sociologia económica pela mão da sociologia 
estrutural. Esta abordagem centra-se na proposição de que as relações entre 
as pessoas e as suas posições são cruciais para o processo social (Mullins 
& Mullins, 1973: 251–69). Já no célebre artigo de 1985 sobre a embeddedness, 
Granovetter havia argumentado que as atividades económicas assenta-
vam em relações sociais, mas também em redes.

Para Swedberg, “uma das grandes vantagens da análise de redes é o 
fato de constituir uma ferramenta flexível por meio da qual se pode lidar 
com um número considerável de fenómenos sociais” (2004:18). A confir-
mar esta ideia estão diversos estudos produzidos com base na análise de 
redes, onde se exploram diversos tipos de interações económicas. Estas 
formas sociais intermediárias são, por vezes, referidas como “formas de 
organização em rede”.

Ronald Burt (1993) sugeriu que a capacidade empresarial podia ser com-
preendida com ajuda da análise de redes. Considera que um empreendedor 
tem a faculdade de estabelecer ligações entre dois grupos de pessoas (e.g. 
compradores e vendedores) e que sem a sua intervenção permaneceriam 
sem qualquer conexão entre si.

Num outro estudo de análise de redes DiMaggio e Louch (1998) abordam 
um tipo específico de compras do consumidor, nomeadamente aquelas 
para as quais as pessoas mobilizam as suas redes de amigos e conheci-
dos. Tudo indica que esse tipo de compra é bastante comum quando se 
trata da compra de casas e carros usados (onde não há intermediários).

Padgett e Ansell (1993) levaram a cabo um estudo histórico, com base 
na análise de redes, sobre a família Médici. Os autores argumentam que 
parte substancial do pode da família deriva da sua competência para 
construir e operar vários tipos de redes, nas esferas económica e política.

De facto, os estudos de redes assumiram um lugar central da nova socio-
logia económica. Porém a abordagem de redes não escapa à critica sendo 
acusada de se centrar demasiado na estrutura de relações e de negligenciar 
o papel da política e da cultura na vida económica (Fligstein 1996: 657).
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Mercados

Tal como as redes, os mercados têm constituído um dos tópicos centrais 
da sociologia económica. Como vimos, White (1981) lançou as bases da 
NSE com um trabalho sobre os mercados, o qual retomou no início da 
década de 1990, adicionando diversas dimensões ao modelo de análise 
original (White, 2001).

Aspers (2001) procurou a corelação entre a identidade dos atores do 
mercado e a sua posição no mercado, dando continuidade ao trabalho de 
White. Na teoria de White, o mercado (industrial) típico é constituído 
por um número restrito de atores, os quais, fazendo-se conhecer uns 
aos outros, formam um grupo coerente dotado de uma estrutura social 
estável – o mercado.

Neil Fligstein (1996) propõe uma teoria alternativa, segundo a qual a 
principal característica dos mercados modernos é a estabilidade. Ou seja, 
em qualquer circunstância, os atores do mercado, não apreciam preços 
voláteis nem competição desequilibrada, desejam mercados estáveis.

Refira-se ainda o estudo de Joel Podolny (1992) sobre o papel do status 
nos mercados. Este argumenta que os compradores estão dispostos a pagar 
um preço mais elevado aos atores de mercado que detenham um status 
mais elevado, algo que é altamente lucrativo para o vendedor. Porém, o 
fato de possuir status leva o vendedor a ter um mercado mais pequeno, 
pois, de outro modo, ele correria o risco de perder status (e o seu mercado).

As empresas e a teoria das organizações

A NSE tem recorrido à teoria das organizações para estudar tópicos como a 
estrutura das empresas, ou a relação entre as empresas e os seus ambien-
tes7. No âmbito da teoria das organizações, três abordagens teóricas têm 
sido especialmente importantes para a NSE: dependência de recursos, 
ecologia populacional e novo institucionalismo.

Como o próprio nome sugere, a dependência de recursos, baseia-se 
no postulado de que as organizações são dependentes dos seus ambientes 

7.  Vd. Serrano, M. M. (2012). Perspetivas teóricas sobre a relação das organizações com o meio ambiente. SOCIUS 
– Centro de Investigação em Sociologia Económica e das Organizações, Working Papers, (2/2012).
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para sobreviver. Burt (1993) identifica os três atores que afetam os lucros 
das empresas – fornecedores, concorrentes e clientes – e conclui que 
quanto mais “autonomia estrutural” uma empresa possuir, maiores são 
os seus lucros; ou seja, uma empresa com muitos fornecedores, poucos 
concorrentes e muitos clientes consegue comprar barato e vender caro.

Na ecologia populacional, a principal força motriz da organização é 
a sobrevivência. Esta abordagem vem demonstrar que a difusão de uma 
forma organizacional normalmente passa por vários estágios distintos: 
inicia-se com um processo muito lento, depois cresce de forma explosiva 
e, finalmente, estabelece-se lentamente (e.g. Hannan & Freeman 1989). 
A novidade desta teoria reside no facto de se dirigir a populações inteiras 
de firmas, num determinado sector da economia, em vez de se interessar 
por uma única ou algumas firmas. A tarefa consiste em estudar como, 
ao longo do tempo, essas populações de firmas emergem, se expandem 
e entram em declínio. Esta abordagem também permitiu perceber como 
se opera a difusão de ideias ou os modos de fazer as coisas, numa dada 
população de firmas (Davis, 1991), sendo que a estrutura de relações sociais 
entre as firmas influenciará a velocidade e a amplitude dessa difusão 
(Swedberg, 2004: 20).

O novo institucionalismo é fortemente influenciado por John Meyer 
e centra-se nos aspetos culturais e cognitivos das organizações (Powell & 
DiMaggio, 1991). Meyer argumenta que as organizações aparentam ser 
mais racionais do que realmente são, e que há modelos específicos de orga-
nização das atividades que podem ser amplamente aplicados, inclusive 
em circunstâncias às quais não se enquadram. A análise de interesse, no 
novo institucionalismo é exemplificada pelo estudo de Fligstein (1990) 
sobre a grande empresa nos EUA. Fligstein observa que a forma multidivi-
sional de organização alastra por razões miméticas, mas também porque 
este formato permite às empresas obter vantagens no âmbito das novas 
tecnologias e nos mercados nacionais emergentes.

A investigação sociológica sobre as firmas prossegui na direção da 
capacidade empresarial. Embora o tema tenha sido abordado na década 
de 1980, só mais tarde se pode falar de uma sociologia da capacidade 
empresarial (!ornton, 1999; Swedberg, 2000). Granovetter ajudou a teo-
rizar sobre os motivos que levam as pessoas a tornar-se empreendedores 
bem-sucedidos num ambiente estrangeiro, quando não foram empreen-
dedoras nos seus países de origem (Granovetter, 1995). Sugere que essa 
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limitação pode ter origem nos laços familiares, os quais podem atuar como 
forças de bloqueio da capacidade empreendedora. O mesmo não ocorre 
num país estrangeiro onde as pessoas estão afastadas do controlo social 
da família, daí resultando uma substancial capacidade empreendedora.

Anna Lee Saxenian (1996) retomou as ideias de Alfred Marshall sobre 
os distritos industriais e propôs-se compreender o papel da estrutura nos 
fatores conducentes à capacidade empreendedora. Para tal, comparou a 
estrutura social de Silicon Valley (Califórnia) com a estrutura da Estrada 
128 (Massachusetts) e observa que, no primeiro caso, existe uma estrutura 
social descentralizada e informal (maior capacidade empreendedora), 
enquanto no segundo caso a estrutura social é centralizada e formal 
(menor capacidade empreendedora).

Sociologia económica cultural

A sociologia económica cultural tem em Viviana Zelizer e Paul DiMaggio, 
dois dos seus representantes mais proeminentes. Zelizer criticou a socio-
logia económica do seu tempo por considerar que reduzia tudo ao social, 
às relações e às redes, tendência que designou de “absolutismo social 
estrutural” (1988: 629). Também rejeitou o “absolutismo cultural”, ou 
seja, a redução de tudo o que é economia à cultura. O seu objetivo consis-
tia em considerar os fatores económicos e culturais de modo integrado.

DiMaggio é igualmente cético em relação a uma análise cultural da 
economia, mas argumenta que esta deve incluir apenas uma “componente 
‘cultural’” (DiMaggio 1994: 27). Segundo DiMaggio, a cultura pode ser 
“constitutiva” (referindo-se a categorias, roteiros e conceções de agência) 
ou “reguladora” (referindo-se a normas, valores e rotinas).

Viviana Zelizer (1979) lança as bases da vertente cultural na NSE. O 
seu primeiro grande estudo incidiu sobre os seguros de vida nos EUA, 
dando especial ênfase ao choque entre valores sagrados e valores econó-
micos. Faz o mapeamento das condições e dos quadros de sacralização da 
vida humana e das consequências que resultam da sua mercantilização. 
Elenca os processos históricos que conduziram à valorização monetária 
de elementos sacralizados e refere-se ao choque entre a definição de um 
valor absoluto de medida e a condenação das conversões mercantis da 
vida humana (Marques, 2003: 35). Zelizer deixa claro que a tensão entre 
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a valorização mercantil e a definição de um espaço de inalienabilidade 
é uma constante estrutural. Isto explica, por exemplo, que a rejeição da 
escravatura conviva com a compra de seres humanos. Zelizer acredita 
que o dinheiro é um grande colonizador e profanador da vida social. A 
realidade económica das sociedades mercantis reforça a colisão entre a 
sacralização da existência humana e a necessidade de estabelecer equi-
valências monetárias para a vida, a morte, os órgãos para transplante, 
as crianças, etc.

Em Pricing the Priceless Child (1985), Zelizer sustenta que as crianças tinham 
um valor económico no século XIX e no século XX passam a ter um valor 
emocional e inestimável. Num estudo de 1994, Zelizer argumenta que o 
dinheiro não constitui uma substância neutra, não-social, mas aparece 
numa variedade de formas culturais (“dinheiro múltiplo”).

Viviana Zelizer trabalhou sobre diferentes tipos de dinheiros e moe-
das, e os seus estudos foram ganhando cada vez mais reconhecimento 
e influencia, tanto no interior como fora da sociologia económica. No 
entanto, ela também abordou novos tópicos de investigação, como o 
consumo ou a forma de correlação entre fatores económicos e intimidade 
(Zelizer, 2002).

4. A sociologia económica europeia

Pierre Bourdieu foi o sociólogo europeu que demonstrou maior interesse 
pela economia. Ele desenvolveu uma alternativa teórica ao modelo embe-
ddedness – a ideia da economia como um campo.

O principal estudo empírico de Bourdieu, com interesse para a 
sociologia económica, é Travail et travailleurs en Algérie (1963), um estudo 
etnográfico. O autor compara a visão tradicionalista do mundo dos 
camponeses argelinos com a visão capitalista do mundo das pessoas 
modernas. Na visão tradicional, o trabalhador argelino tem uma relação 
intensamente emocional e quase mística com a terra, algo que não ocorre 
numa sociedade dominada pelo trabalho assalariado e pelo capital. Nota 
ainda que na Argélia, o trabalho não está diretamente relacionado com 
a produtividade; cada um procura manter-se ocupado o tempo todo. As 
instituições como o dinheiro e o crédito também são vistas de forma 
diferente. O dinheiro e a troca são vistos como inferiores e o crédito é 
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utilizado apenas em circunstâncias raras e/ou urgentes, como situações 
de sofrimento pessoal. Nota ainda que na Argélia, os empreendimen-
tos comerciais são preferidos aos industriais, porque o risco envolvido 
é muito menor (Sweedberg & Smeler, 2005: 18).

Bourdieu também desenvolveu uma abordagem geral da sociologia 
económica, uma aplicação da sua sociologia geral, centrada nos conceitos 
de campo, habitus e diferentes tipos de capital.

Num artigo intitulado “O campo económico” (1997), que mais tarde 
recebeu o título de “Princípios de uma Antropologia Económica”, Bourdieu 
critica a abordagem teórica embeddedness de Granovetter, por considerar 
que aquela ignora a dimensão estrutural incorporada na noção de campo.

Bourdieu (1997) conceptualiza a economia como um campo, ou seja, 
como uma estrutura de relações reais e potenciais em que cada campo 
tem a sua própria lógica e estrutura social, sendo que a estrutura de um 
campo também pode ser entendida em termos de distribuição de capital. 

Além do capital financeiro, Bourdieu considera três outras formas de 
capital: social, cultural e simbólico. O capital social refere-se às conexões 
de relevância para os assuntos económicos; o capital cultural deriva da 
educação e do background familiar; e o capital simbólico está relacionado 
com vários itens de base cognitiva, como a boa vontade e lealdade a uma 
marca. Os atores individuais trazem o seu “habitus económico” (ou “pre-
disposições económicas”) para o campo económico.

Para além dos três conceitos fundamentais da sociologia geral de 
Bourdieu – campo, capital e habitus – existe um quarto conceito igualmente 
importante, mas frequentemente ignorado – o interesse. O interesse é 
aquilo que motiva o ator a participar num campo. Ter interesse significa 
estar presente, participar, admitir que o jogo vale a pena ser jogado e que 
as apostas valem a pena ser perseguidas; é reconhecer o jogo e reconhe-
cer as suas apostas (Bourdieu, 1998: 77). O oposto de interesse (illusio) é a 
indiferença (ataraxia).

Reconhece-se que as teses de Bourdieu foram discutidas de forma 
limitada na sociologia económica contemporânea. Em Distinção (1979), 
Bourdieu contribui para compreender a formação de preferências e tam-
bém apresenta uma nova abordagem do consumo. Em, A tirania do capital 
(1998b) discute o aspeto normativo da sociologia económica.

Em suma, o trabalho de Bourdieu difere substancialmente da sociolo-
gia económica norte americana. Enquanto esta se focaliza predominante 
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na embeddedness, nas redes e na construção social da economia, Bourdieu 
propõe uma abordagem muito mais estrutural. Os quatro conceitos-chave 
– habitus, campo, interesse e capital – parecem indicar que Bourdieu está 
menos interessado no funcionamento da economia oficial e mais interes-
sado no impacto que as condições económicas causam na vida das pessoas.

Consequentemente, admite-se a existência de duas abordagens dife-
rentes na sociologia económica contemporânea: a embeddedness e os campos.

Fora dos EUA, a França tornou-se uma espécie de centro de inovação 
da sociologia económica e Bourdieu não foi o único sociólogo a contribuir 
para este campo. Entre os autores, e respetivos trabalhos, com potencial 
relevância para a sociologia económica destacam-se Boltanski e !évenot 
([1987] 1991), que estudaram as diferentes maneiras pelas quais uma ação 
pode ser justificada ou legitimada; Michel Callon (1998) adicionou à teoria 
da rede o argumento de que, para além dos indivíduos e das organizações, 
também os objetos (e.g. as máquinas), podem ser atores numa rede.

Em co-autoria com Eve Chiapello, Boltanski publicou um estudo inti-
tulado !e new spirit of capitalism (1999), no qual anuncia a emergência de um 
novo tipo de capitalismo, o capitalismo de redes. Segundo os autores, os 
cientistas sociais, inclusive os sociólogos económicos, contribuíram para 
instalar a ideologia do capitalismo de redes ao defenderem, as redes, a 
descentralização e a produção flexível – traços que fazem parte do “novo 
espírito do capitalismo” (Swedberg, 2004 12-13).

Refira-se também Michel Callon, que juntamente com Bruno Latour, 
se dedicam sobretudo à sociologia da ciência e da tecnologia (Callon, 
1998). Callon tem insistido na aplicação da teoria dos atores e das redes 
(actor-networks-theory, ANT) à economia, questionando em particular a 
teoria convencional dos mercados (Swedberg, 2004: 13).

Enquanto os trabalhos de Bourdieu, Boltanski e Callon pareciam 
dominar a sociologia económica francesa, surgiram novos trabalhos que 
merecem referencia. Frédéric Lebaron (2000) estuda o papel dos econo-
mistas em França e Philippe Steiner (1998, 2001, 2004) tem contribuído 
para aplicar o enfoque da sociologia do conhecimento ao pensamento 
económico, nomeadamente através da tentativa de perceber o conheci-
mento que as pessoas possuem da economia (“conhecimento económico”). 
Refira-se também Emanuelle Lazega (2003) e o seu estudo sobre a rela-
ção entre economia e direito e Yves Dezalay sobre arbitragem económica 
internacional (Dezalay & Garth, 1996).
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Porém, no contexto europeu, a investigação em sociologia económica 
não se cingiu à França. A sociologia do dinheiro e das finanças, por exem-
plo, conta com vários autores em Inglaterra e Espanha (e.g. Dodd 1994; 
Ingham 1998, 2004; Izquierdo 2001).

Na Alemanha, onde a sociologia das finanças é muito forte, foram 
desenvolvidos diversos estudos, liderados por Karin Knorr-Cetina, sobre 
finanças, por vezes com uma dimensão etnográfica (Knorr-Cetina e 
Bruggers, 2002). Como tem sido demonstrado, os modernos mercados 
eletrónicos são muito mais sociais do que aparentam ser.

Ainda na Alemanha, Jens Beckert tem produzido trabalho teórico 
acerca do papel da incerteza na vida económica (Beckert, 1996) e Christoph 
Deutschmann (2001), por sua vez, concentrou-se nos fenómenos macroe-
conómicos, em especial sobre como o capitalismo se tornou uma espécie 
de religião nos tempos modernos.

Em Inglaterra, Geo"rey Ingham (1988, 2004), Nigel Dodd (1994) entre 
outros, procuraram estudar o dinheiro sob uma perspetiva sociológica. 
Patrik Aspers (2001) levou a cabo um estudo sobre o mercado da fotogra-
fia de moda na Suécia e Olav Velthuis (2007) fez um trabalho semelhante 
sobre o mercado de arte na Holanda. 

Os distritos industriais foram estudados em Itália (Trigilia 2001). 
Knorr Cetina na Alemanha e Aspers na Suécia, embarcaram na aventura 
de aplicar a fenomenologia à sociologia económica (Knorr Cetina & Brugger 
2002; Aspers 2001b), contribuindo para ampliar o leque de abordagens 
teóricas da sociologia económica contemporânea.

Para conhecer a realidade portuguesa em matéria de sociologia econó-
mica recomenda-se vivamente a leitura do artigo de João Peixoto e Rafael 
Marques, “A sociologia económica em Portugal”, publicado em 2003, na 
revista Sociologia, Problemas e Práticas. Desde então passaram-se mais de 20 
anos, pelo que se justificaria dar continuidade ao artigo e documentar o 
percurso da sociologia económica nas últimas duas décadas.
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5. 10 anos de ensino da sociologia económica na Universidade de 
Évora. A perspetiva dos estudantes.

Por ocasião do XII Congresso Português de Sociologia8 em 2023, Sara Falcão 
Casaca organizou uma sessão semi-plenária intitulada “Os 30 anos de 
Sociologia Económica em Portugal”9. O objetivo óbvio foi assinalar as 
três décadas de lecionação de sociologia económica, nas universidades 
públicas portuguesas, mas também divulgar junto da comunidade aca-
démica o percurso efetuado pela disciplina no âmbito da docência e da 
investigação10.

No caso da Universidade de Évora, a sociologia económica11 foi lecio-
nada pela primeira vez ao curso de licenciatura em Sociologia no ano 
letivo 2012/2013, ou seja, à data do congresso tinham passado 10 anos de 
lecionação de sociologia económica na Universidade de Évora.

Ao receber o convite para participar na referida sessão semi-plenária 
do XII Congresso Português de Sociologia ocorreu-me que, a experiência 

8.  O XII Congresso Português de Sociologia – Sociedades Polarizadas? Desafios para a Sociologia, 
decorreu no Convento de São Francisco e na Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 
com transmissão online, de 4 a 6 de Abril de 2023.

9.  Vd. Programa do XII Congresso Português de Sociologia: https://xii-congresso-aps.eventqualia.
net/pt/2023/inicio/programa/programa-cientifico/ 

10.  Os oradores convidados foram os seguintes: Rafael Marques, pelo Instituto Superior de Eco-
nomia e Gestão da Universidade de Lisboa (ISEG-ULisboa); Luísa Veloso, pelo Instituto Superior de 
Ciências do Trabalho e da Empresa – Instituto Universitário (ISCTE – IUL); Rui Santos, pela Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade de Lisboa (FCSH-UNL); Maria Manuel Serrano pelo 
Departamento de Sociologia da Universidade de Évora e João Arriscado Nunes, pela Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra (FEUC). A moderação foi de Sara Falcão Casaca, Instituto 
Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa (ISEG-ULisboa).

11.  A unidade curricular “sociologia económica” [SOC2419L] integrou a estrutura curricular e o plano 
de estudos do curso de sociologia como UC obrigatória, sob proposta da autora, por ocasião da 
criação do curso de 1.º ciclo conducente ao grau de licenciado em sociologia pela Universidade de 
Évora, com acreditação prévia junto da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior. Foi 
registado pela Direcção-Geral do Ensino Superior (DGES) R/A-Cr 54/2012, em 15/06/2012, publicado 
em Diário da República por Despacho n.º 8719/2012, n.º 125, 2.ª série de 29 de junho, retificado através 
da Declaração de retificação n.º 393/2016 (Diário da República, n.º 73, 2.ª série de 14 de Abril de 2016). 
Entretanto o ciclo de estudos foi alterado, com Registo pela DGES R/A-Cr 54/2012/AL01, em 31/05/2019 
e publicado em Diário da República por Despacho n.º 168 de 3 de setembro, Aviso n.º 13714/2019, e 
está em funcionamento desde o ano letivo de 2020/202.
A UC foi lecionada pela primeira vez no ano letivo 2012/2013, é uma UC obrigatória e localiza-se no 
6º semestre do plano de estudos. Está organizada num total de 156 horas semestrais, das quais 67 
horas de contacto (60 teórico-práticas e 7 de orientação tutorial), a que equivale um total de 6 ECTS 
(European Credit Transfer and Accumulation System).
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de 10 anos de lecionação da disciplina seriam um bom pretexto para aus-
cultar os estudantes e conhecer a sua opinião sobre a UC. 

Assim, os alunos da turma de sociologia económica do ano letivo 
2022/202312 foram convidados a expressarem a sua opinião sobre a UC, 
considerando três momentos: antes da frequência da UC, durante a fre-
quência da UC e após a frequência da UC. Foram colocadas três questões: 1) 
Que expetativas tinha sobre a UC ?; 2) Qual a sua opinião atual sobre a UC? 
e 3) Que utilidade reconhece à UC para a sua vida pessoal e profissional?

As respostas (anónimas) escritas pelos alunos, e sistematizadas na 
tabela 1, revelaram-se surpreendentes pela positiva e animadoras para 
o futuro da lecionação da sociologia económica, pelo que se afirma sem 
reservas que vale a pena investir neste campo de ensino e de investigação.

Na análise das respostas à primeira questão – Que expetativas tinha 
sobre a UC? – foi notória a existência generalizada de uma ideia pré-
-concebida sobre a natureza e conteúdos programáticos da UC, na qual 
imperava um sentimento de renitência e desagrado. Os alunos estavam 
convencidos que a UC seria de natureza quantitativa e que implicaria 
cálculos matemáticos.

Nas respostas à segunda questão – Qual a sua opinião atual sobre a 
UC? – foi notória a mudança generalizada de opinião dos alunos, relati-
vamente à ideia pré-concebida que tinham antes do início das aulas. A 
meio do semestre os alunos expressam uma opinião muito positiva sobre 
os conteúdos da sociologia económica, como se pode comprovar pelos 
excertos dos discursos na tabela 1.

Finalmente a última pergunta, mas não menos importante – Que 
utilidade reconhece à UC para a sua vida pessoal e profissional? – é 
reveladora do valor que os alunos atribuem à UC e está bem expressa 
nos seus discursos.

12.  A turma de sociologia económica daquele ano letivo era constituída por 46 alunos, dos quais 41 
alunos da licenciatura em sociologia (para os quais a UC é obrigatória) e 5 alunos da licenciatura em 
Geografia (para os quais a UC é optativa). Responderam ao desafio 11 alunos.
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Tabela 1. Excerto do discurso dos alunos sobre a sociologia económica

Alu-
nos

Que expetativas 
tinha sobre a UC?

Qual a sua opinião atual 
sobre a UC?

Que utilidade reconhece à UC para 
a sua vida pessoal e profissional?

1

Abordagem da eco-
nomia do ponto de 
vista sociológico e 
como a economia 
afeta a sociedade

É uma UC que estuda os 
factos económicos com os 
métodos, as técnicas e as 
teorias da Sociologia

Como a economia é algo inerente ao 
individuo e à sociedade, perceber a 
influência que a economia tem ajuda-
-nos a tomar decisões na vida adulta, 
bem como a abrir os nossos horizontes 
noutra área.

2

Eu esperava discutir 
tópicos relacionados 
com os temas no-
bres da economia. 
Ou seja, fazer cálcu-
los e abordar temá-
ticas afins que me 
conseguissem fazer 
superar o sentimen-
to de impotência 
que sinto em relação 
à ciência económica.

A SE traduz-se como uma 
abordagem transdisciplinar 
da instituição económica. 
Estudar esta instituição 
com as metodologias, téc-
nicas e teorias da sociolo-
gia aparenta ser o cerne 
desta UC. Ao estilo de Émile 
Durkheim, exteriorizar os 
factos sociais económicos e 
encará-los como “coisas”.

A cadeira foi uma lufada de ar fresco 
para mim. Tenho intuito de prosseguir 
para o mestrado em economia e sin-
to-me inspirado nos tópicos que esta 
UC versa. Nada mais do que uma cons-
trução social; sigo acreditando que a 
sociologia e a economia podem cons-
tituir-se como fortes aliados, contri-
buindo para a edificação de um mundo 
melhor.

3

Antes de iniciar as 
aulas estava reni-
tente relativamente 
à disciplina porque 
a relacionava com a 
economia política e 
com números.

É uma disciplina muito 
atual pois está relacionada 
com a contemporaneidade. 
Sempre fez parte da socie-
dade, mas agora ainda mais 
vivemos atualmente num 
mundo consumista.

A utilidade da SE na vida é muito im-
portante para mim porque desempe-
nho uma profissão relacionada com a 
contabilidade pública.

4

Apesar de se cha-
mar SE não sabia 
muito bem como ia 
ser a ligação entre a 
sociologia e a eco-
nomia. Pensava que 
se iria focar muito 
na economia e que 
não seria tão inte-
ressante do ponto 
de vista sociológico.

Temos abordado temas 
bastante interessantes pois 
não só temos a perspetiva 
económica como também a 
perspetiva sociológica. Uma 
vez que no secundário fre-
quentei o curso de economia 
reconheço alguns dos temas, 
mas agora com outra visão, 
preocupamo-nos em saber 
o “porquê” e não são apenas 
definições e formulas.

A SE ofereceu-me uma visão da eco-
nomia e despertou-me o interesse por 
algumas áreas que nunca tinha imagi-
nado. Deu a conhecer a nós, futuros so-
ciólogos, podemos e devemos intervir 
na parte económica. 
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5

Esperava que a 
disciplina fosse 
maioritariamente 
quantitativa e que 
envolvesse cálcu-
los, por exemplo de 
taxas.

A SE é uma forma sociológi-
ca de observar os fenóme-
nos económicos. Deixando 
de lado os cálculos, esta dis-
ciplina importa-se com os 
impactos da economia na 
vida das pessoas.

Esta disciplina dá-nos uma nova pers-
petiva do que é a sociedade e de como 
é que ela depende da economia em 
todos os polos. Talvez de outra manei-
ra nunca pensaria na forma como por 
exemplo o poder e a política estão in-
timamente relacionados. Isso dá-nos 
uma nova visão da sociedade em que 
nós próprios fazemos parte.

6

Esperava que a SE 
fosse uma UC mais 
densa, que envol-
vesse números e di-
versos cálculos

Neste momento entendo 
que seja uma UC muito di-
versa, que analisa factos 
económicos através de um 
olhar sociológico, em inter-
face com outras disciplinas.

Através da participação na UC sinto 
que os conhecimentos adquiridos me 
tornaram uma pessoa muito mais in-
formada e consciencializada do que 
se passa à minha volta, reconhecendo 
situações que antes me passavam des-
percebidas.

7

Esperava que fosse 
uma UC quantita-
tiva, ou seja, com 
contas e fórmulas 
para decorar. Espe-
rava também que 
fosse uma discipli-
na difícil, um pouco 
monótona e que 
não estivesse liga-
da à sociologia, ou 
seja, que a matéria 
fosse muito à base 
de conhecimentos 
ligados à economia.

Afinal mudei de opinião 
acerca desta UC, pois 
aprendi aqui quais os obje-
tivos e o objeto de estudo 
da SE e aprendi também a 
diferenciar o que a sociolo-
gia estuda em comparação 
com aquilo que a economia 
estuda.

 Esta UC é útil pois permite que eu sai-
ba todas as mudanças que a Sociologia 
Geral já atravessou ao longo dos anos 
e permite conhecer um pouco melhor 
as várias formas de como lidar com a 
Economia e os vários sistemas/organi-
zações que compõem a Economia.

8

O que esperava e te-
mia, muito sincera-
mente era lidar com 
os cálculos ou sim-
plesmente os núme-
ros, fazer matemáti-
cas. E entender como 
era possível juntar, 
quase num único es-
tudo a sociologia e a 
economia. Pelo que 
ela é e tenho apren-
dido superou as mi-
nhas expectativas.

Pelo que ela é o estudo dos 
fenómenos económicos 
como factos sociais, deu-
-me ou dá-me uma visão 
mais vasta para perceber 
as questões económicas e 
seus impactos na vida das 
pessoas, das sociedades e 
do mundo em geral.

Eu vejo muita utilidade para perceber 
os fenómenos económicos ligados à 
vida social e particular. Perceber as 
vantagens e desvantagens do consu-
mo das pessoas, produção das empre-
sas e preservar o meio ambiente para o 
bem de todos.
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9

Esperava que fosse 
uma disciplina mais 
virada para a ver-
tente matemática

Trata de temas da economia 
a nível sociológico.

A SE é útil para a vida porque trata das 
relações sociais no interior da econo-
mia. 

10

Esperava que fosse 
uma disciplina seme-
lhante à disciplina de 
economia política, 
dedicada a uma ver-
tente mais económi-
ca e matemática.

A SE, na minha perspetiva é 
uma disciplina que nos ensi-
na a olhar para as organiza-
ções e o seu capital humano 
de uma forma mais ampla, 
ou seja, para além do senso 
comum.

A SE permite-nos observar o ambiente 
organizacional e analisar as suas com-
ponentes.

11

Antes de começar 
as aulas pensava 
que a cadeira de SE 
era à base de núme-
ros e de contas

É uma UC teórica com exem-
plos da atualidade o que faz 
com que o aluno permane-
ça interessado e que com-
preenda as medidas dos go-
vernos, as polémicas à volta 
de certas empresas, as deci-
sões dos empreendedores, 
entre muitas outras coisas. 

A SE, a meu ver, é uma cadeira muito 
importante e interessante pois fez com 
que olhasse de outra forma para a eco-
nomia do meu país, sinto que a cadeira 
me tem enriquecido. 

Face às evidencias enunciadas, crê-se que a sociologia económica tem 
o seu futuro assegurado no plano de estudos da licenciatura em sociologia 
e que continuará a atrair alunos de outros cursos13.

Porém, a marca da sociologia económica no percurso académico dos 
alunos não se esgota na licenciatura. São vários os alunos que optam pelo 
mestrado em sociologia, na Universidade de Évora, e especificamente 
pela vertente Recursos Humanos, enquanto outros procuram mestrados 
externamente em áreas científicas afins.

Outra evidência interessante reside nos temas das teses de mestrado, 
ou mesmo no crescente interesse pela realização de estágios curriculares 
em empresas, e outros tipos de organizações, onde desenvolvem trabalho 
no âmbito da economia social; gestão de recursos humanos, trabalho e 
emprego, género, conciliação trabalho-família, liderança, motivação, 
integração de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, condi-
ções de trabalho, formação profissional, qualidade de vida no trabalho, 
cultura organizacional, entre outros.

13.  A sociologia económica tem atraído continuamente alunos de outras licenciaturas, que não a socio-
logia, ministradas na Universidade de Évora. Escolhem a sociologia económica como UC optativa, desde 
2012/2013. Os cursos onde a procura dos estudantes é mais elevada são os seguintes: relações inter-
nacionais, economia e geografia – Sistema de Informação Integrado da Universidade de Évora (SIIUE)
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Nota final

No contexto de celebração dos 60 anos de ensino da Sociologia em Évora, 
este texto é dedicado aos estudantes de sociologia em geral, e aos estu-
dantes de sociologia económica, em particular. O texto foi redigido com 
uma intenção pedagógica, mas sem a ambição de apresentar pormeno-
rizada e exaustivamente a história da sociologia económica. Trata-se 
antes de um texto indicativo e orientador, que permita ao leitor “viajar” 
pelos meandros da sociologia económica e conhecer um pouco desta área 
disciplinar. Simultaneamente, visa despertar o interesse pelo estudo e 
investigação no âmbito da sociologia económica, dada a pertinência e 
utilidade da análise sociológica dos fenómenos económicos na sociedade 
atual, pelo impacto que causam no quotidiano das pessoas e das organiza-
ções. Assim, optou-se por desenhar uma estrutura que pudesse apresen-
tar, com alguma ordem, os principais autores, e respetivos contributos 
teórico metodológicos e empíricos, que protagonizaram a emergência e 
o desenvolvimento da sociologia económica.
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